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DIÁRIO OFICIAL
CARAPICUÍBA

PREFEITURA REFORMA 
ESCOLAS MUNICIPAIS

O programa “Construindo o Futuro” iniciou diver-
sas melhorias nas unidades da rede municipal de en-
sino, como reparos em telhados, manutenção elétrica 
e hidráulica, acessibilidade, câmeras de segurança e 
alarme.
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EXPEDIENTE

Neste sábado, 7, a partir 
das 16 horas, a Praça da Al-
deia Jesuítica recebe o Encon-
tro Amigos da Viola. Os admi-
radores da música caipira de 
raiz podem apreciar a apre-
sentação de artistas violeiros 
e cantadores. 

O evento é promovido pela 
Associação Sarabaquê de Di-
fusão Cultural e Social com 
apoio da Prefeitura, por meio 

Desde o dia 1º de julho o 
Centro de Valorização da Vida 
(CVV), numa parceria com o 
Ministério da Saúde, atende 
voluntária e gratuitamente 
ligações de pessoas que bus-
cam apoio emocional. 

Aqueles que querem e pre-
cisam conversar podem entrar 
em contato pelo telefone 188 
e a ligação fica sob total si-
gilo. 

Estão abertas as inscrições 
para o 13º Festecar - Festival 
de Teatro de Carapicuíba, que 
será realizado em setembro. O 
principal objetivo é dar espaço 
aos grupos de teatro da cidade.

Podem participar grupos, 
companhias e produções tea-
trais de todo o Estado de São 
Paulo. Para mais informações 
sobre inscrições e o regula-
mento entre em contato com a 

Serão realizadas no próxi-
mo domingo, dia 8 de julho, 
as provas práticas para os car-
gos de Agente de Trânsito e 
Coveiro. 

As avaliações estavam mar-
cadas para o dia 27 de maio, 
mas foram suspensas devido 
às manifestações. 

Os candidatos devem ficar 
atentos ao horário e local de 
aplicação da prova. Para ver a 

AMIGOS DA VIOLA

SAÚDE FESTIVAL DE TEATRO

CONCURSO PÚBLICO

da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo. Entrada 
gratuita.

Para mais informações 
acesse o site do CVV www.cvv.
org.br.

Secretaria de Cultura e Turismo 
de Carapicuíba pelo telefone 
4164-5413.

lista completa acesse o site da 
organizadora RBO Concursos 
www.rboconcursos.com.br

ACONTECE NA CIDADE
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ATOS OFICIAIS
LEI Nº 3.526, DE 26 DE JUNHO DE 2018

(Projeto de Lei nº 2.380/18, do Poder Executivo)

“Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2019, e dá 
outras providências.”

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado 
de São Paulo no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de 
Carapicuíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas, para a elaboração da Lei Orçamentária Anual do Município de 
Carapicuíba, relativa ao exercício de 2019, as Diretrizes Gerais de que trata este capítulo, os 
princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica deste Município.

Art. 2º A estrutura orçamentária que servirá de base para a liberação dos programas para 
o próximo exercício observará as diretrizes fixadas nesta Lei, e no Plano Plurianual para o 
período 2018/2021, de forma a evidenciar a política econômico-financeira do Município.

Art. 3º As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas, deverão 
atender a estrutura orçamentária municipal e as determinações emanadas pelos setores com-
petentes.

Art. 4º A proposta orçamentária atenderá ao processo de planejamento permanente, à 
descentralização e à participação comunitária.

Art. 5º As diretrizes orçamentárias do Município de Carapicuíba para o exercício de 2019 
compreendem:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
II - as diretrizes gerais para a elaboração, execução e alteração do orçamento;
III - a elaboração da organização e estrutura orçamentária;
IV  - a alteração da legislação tributária;
V - as diretrizes relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
VI - as transferências de recursos a título de subvenções sociais, auxílios e contribuições;
VII - as disposições gerais.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 6º As metas e as prioridades estão especificadas no Anexo I: Metas Fiscais, compatí-
veis com o Plano Plurianual 2018/2021 e a Lei Orçamentária Anual para 2019.

Parágrafo único. A regra contida no caput deste artigo não constituirá em limite à progra-
mação das despesas.

Art. 7º As metas fiscais contidas no Anexo II conterão avaliação do cumprimento das metas 
fiscais do exercício anterior, e abrangerão os órgãos, fundações e fundos que recebam recur-
sos do Orçamento Fiscal.

Art. 8º A Lei Orçamentária atenderá, na fixação da despesa e na estimativa de receita:
I – a prioridade de investimentos nas áreas sociais;
II – a austeridade na gestão dos recursos públicos;
III – a modernização na ação governamental;
IV – o equilíbrio orçamentário. 

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 9º Os valores da receita e da despesa serão orçados com base nos seguintes fatores:
I – execução orçamentária dos últimos três exercícios;
II – efetiva arrecadação dos últimos três exercícios;
III - comportamento da arrecadação referente ao primeiro quadrimestre de 2018, e a ten-

dência para os quadrimestres seguintes;
IV – o Código Tributário Municipal;
V – indicadores inflacionários e econômicos, e os previstos com base na análise da con-

juntura econômica do País;
VI – metas de melhoria de gestão;
VII – conjunto de estratégias para incremento da receita.

Art. 10. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I – programa: instrumento de organização da ação governamental, que objetiva a con-

cretização dos objetivos pretendidos, mensurados pelos indicadores do Plano Plurianual do 
Município;

II – ação: caracteriza a forma de alcance do objetivo programa de governo, descrevendo 
o produto e a meta programada, bem como os investimentos que deverão ser detalhados em 
unidades de medidas;

III – projeto: instrumento de programação, que busca alcançar o objetivo de um programa, 
limitado no tempo, resultando no produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento 
das ações de governo;

IV – atividade: instrumento de programação que busca alcançar o objetivo de um progra-
ma, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resultam um pro-

duto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, está atrelado 
à codificação da ação;

V – unidade orçamentária: serviços agrupados em órgãos orçamentários, pelos quais a 
Administração consigna dotações orçamentárias específicas para as realizações dos progra-
mas.

§1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus objetivos, especi-
ficando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação.

§2º A classificação funcional-programática será composta por funções, subfunções, pro-
gramas e ações identificadas pelo código de cada função.

Art. 11. As ações governamentais para o exercício 2019 observarão as seguintes orienta-
ções programáticas e estratégicas:

I – ações voltadas ao programa de desenvolvimento sustentado com geração de emprego 
e renda, de recuperação urbana e promoção e inclusão social;

II – ações voltadas à ampliação da participação popular na decisão e fiscalização das 
questões públicas.

Art. 12. O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar na receita:
I – operações de crédito autorizadas por Lei específica, nos termos do §2º do art. 7º da Lei 

Federal 4.320, de 17 de março de 1964, observados o dispositivo do §2º do art. 12 e do art. 32 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000;

II – operações de crédito a serem autorizadas na própria Lei Orçamentária, observados os 
dispositivos do §2º do art. 12 e do art. 32, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, do inciso III do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites 
e condições fixados pelo Senado Federal;

III – os efeitos de programas de incentivos ao pagamento de débitos inscritos na dívida 
ativa do Município.

Art. 13. Será mantido o Fundo Municipal de Trânsito, dotado de autonomia administrativa 
e financeira, com o objetivo de dar suporte financeiro à ação do Município, em atendimento ao 
disposto no art. 24 e incisos, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 
Brasileiro.

§1º O Fundo Municipal de Trânsito ficará vinculado a Secretaria de Transportes e Trânsito, 
e desempenhará funções de órgão executivo de trânsito, estabelecerá as diretrizes da política 
de trânsito e gerará recursos para o Fundo.

§2º O orçamento do Fundo Municipal de Trânsito integrará o Orçamento do Município, e 
observará as normas estabelecidas na legislação pertinente.

Art. 14. O Projeto de Lei Orçamentária poderá conter autorização para a abertura de cré-
ditos adicionais suplementares.

Parágrafo único. Os Decretos de abertura de créditos adicionais suplementares, de que 
trata o caput, serão acompanhados de justificativa em relação às dotações orçamentárias a 
serem anuladas, ou eventuais recursos por excesso de arrecadação.

Art. 15. A Lei Orçamentária para 2019 discriminará em categorias de programação espe-
cíficas, as dotações destinadas:

I – ao pagamento de precatórios judiciais, que constarão nas unidades orçamentárias res-
ponsáveis pelos débitos;

II – ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado, consideradas de pe-
queno valor.

Art. 16. Se verificado ao final de um bimestre, que a execução das despe-
sas for superior a realização das receitas, os poderes promoverão, por ato pró-
prio e nos montantes necessários a obtenção do equilíbrio entre receitas e despesas, 
até sessenta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira. 
§1º A limitação tratada no caput se dará de forma proporcional ao excesso verifica-
do, excluindo-se do mesmo os eventuais saldos de empenhos globais e estimativos. 
§2º Após apuração do excesso, o mesmo será repassado às diversas unidades orçamentárias, 
observando-se a representatividade das mesmas dentro da proposta orçamentária.

§3º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações cons-
titucionais e legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida. 
§4º Se verificado que o excesso não for decorrente de queda na arrecadação em relação aos 
valores previstos na Lei Orçamentária, ficam excluídos da limitação, as despesas relacionadas 
às funções do governo Saúde e Educação.

§5º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que deverá tornar 
indisponível para empenho e movimentação financeira.

§6º No caso do Poder Legislativo não promover a limitação de empenho e movimentação 
financeira no prazo estabelecido no caput, fica o Poder Executivo autorizado a limitar os va-
lores financeiros a serem repassados segundo a realização efetiva das receitas no bimestre. 

§7º A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de Contingência de no mínimo 1% (um por 
cento) da receita corrente liquida.

CAPÍTULO IV
DA ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 17. O Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo os Projetos de Lei que disporão 
sobre a legislação tributária do Município, tais como:

I - revisão ou atualização do Código Tributário Municipal;
II - concessão ou revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais, ou leis que 

aperfeiçoem seus critérios;
III - revisão da Planta Genérica de Valores; 
IV - instituição de taxas e contribuições para custeio de serviços que o Município, eventu-
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almente, julgue de interesse da comunidade.

Art. 18. Os tributos serão corrigidos monetariamente segundo a variação estabelecida pelo 
IPCA-E – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial, nos termos do art. 271 da 
Lei Municipal nº 2.968, de 28 de dezembro de 2009 - Código Tributário Municipal.

Art. 19. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU de 2019, terá 
desconto de até 15% (quinze por cento) do valor lançado, para pagamento à vista, a ser regu-
lamentado pelo Executivo. 

Parágrafo único. Os valores apurados decorrentes da aplicação do que dispõe este artigo 
serão considerados na previsão da receita para o exercício de 2019, na forma do art. 14, da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 20. Poderão ser encaminhados ao Legislativo, Projetos de Lei que versem sobre a 
concessão de incentivo fiscal às pessoas físicas ou jurídicas que realizem investimentos no 
Município, ações de proteção ao meio ambiente, que estimulem a construção ou regularização 
de empreendimentos habitacionais de interesse social, respeitando a lei eleitoral vigente.

Parágrafo único. Os projetos mencionados no caput deste artigo deverão ser precedidos 
pelo estudo do impacto orçamentário no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, e deverão atender os dispositivos contidos no art. 14 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.

Art. 21. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária, poderão ser conside-
rados os efeitos de alterações na legislação tributária, promovidas pelo Congresso Nacional.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL 

E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 22. As despesas com pagamento de pessoal serão fixadas observando-se o disposto 
na Constituição Federal, na Lei Complementar 101/00 e na legislação Municipal vigente.

Art. 23. O Poder Executivo poderá encaminhar Projetos de Lei visando:
I – a criação do plano de cargos, carreiras e salários, revisão do sistema de pessoal, obje-

tivando a melhoria na qualidade dos serviços públicos;
II – a criação e a extinção de cargos públicos;
III – a criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;
IV – ao provimento de cargos e contratações estritamente necessárias;
V – a instituição de incentivos à demissão voluntária.
Parágrafo único. As alterações salariais e de quadro de pessoal de que trata o caput, 

deverão estar acompanhadas pelo estudo do impacto orçamentário e só poderão ser levadas 
a efeito para o orçamento de 2019, de acordo com os limites estabelecidos na Emenda Cons-
titucional nº 25/00, na Lei Complementar nº 101/00, na Lei eleitoral e na Legislação Municipal 
em vigor.

Art. 24. A contratação de horas-extras só poderá ocorrer em situações de calamidade pú-
blica, execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações extremas que 
requeiram a presença do servidor em prol da municipalidade.

Art. 25. A indenização de férias em pecúnia será limitada a 10 (dez) dias, e a compensação 
pecuniária de licença-prêmio está terminantemente proibida.

CAPÍTULO VI
DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS A TÍTULO DE SUBVENÇÕES SOCIAIS, 

AUXÍLIOS E CONTRIBUIÇÕES.

Art. 26. As transferências de recursos a título de subvenções sociais, auxílios e contribui-
ções, nos termos da Lei 4.320/64, atenderão as entidades privadas sem fins lucrativos que 
exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde, educação, 
esportes, e deverão obedecer ao que dispõe este Capítulo e a legislação vigente.

Art. 27. É vedada a celebração de convênio:
I – com entidade que tenha como dirigente membro do Poder Executivo, Legislativo, Judi-

ciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas de quaisquer esferas de governo, bem 
como seus cônjuges, companheiros, e parentes em linha reta, colateral ou afinidade, até o 2º 
grau;

II – com servidor público vinculado ao órgão concedente, bem como seus respectivos côn-
juges, companheiros, e parentes em linha reta, colateral ou afinidade até o 2º grau;

III – com entidade que não apresente as certidões e comprovações de regularidade fiscais 
exigidas;

IV - com instituições privadas que tenham fins lucrativos;
V – com entidade que estiver em mora na prestação de contas com o Município ou inadim-

plente com outro convênio.

Art. 28.  Antes da celebração de Convênio, o Controle Interno deverá ser consultado, atra-
vés do encaminhamento do Processo Administrativo, sobre a regularidade documental e de 
prestação de contas anteriores do convenente, sob pena de nulidade do ato.

Art. 29. No ato da celebração do convênio, o concedente deverá empenhar o valor total a 
ser transferido no exercício.

Art. 30. Sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do representante do órgão gestor, 
é vedada a inclusão, tolerância ou admissão, nos convênios, de cláusulas ou condições que 

prevejam ou permitam:
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante de quadro 

de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de 
consultoria ou assistência técnica;

III - aditamento com alteração do objeto;
IV - utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa da 

estabelecida no Termo de Convênio;
V - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
VI - atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VII - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetá-

ria, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
VIII - transferência de recursos para clubes, associações de servidores, sindicatos de clas-

se ou quaisquer entidades congêneres;
IX - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

X – despesas com aquisição de patrimônio e reformas para os convênios pagos através 
de subvenção social.

Art. 31. O processo contendo Lei autorizadora, Termo de Convênio, certidões e docu-
mentos do convenente e seu representante e plano de trabalho, deverão ser autuados e en-
caminhados à Secretaria Municipal da Fazenda, especificamente ao órgão de contabilidade, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data da assinatura dos instrumentos, para os 
procedimentos de liquidação e pagamento. 

Art. 32. A liberação de recursos financeiros, em decorrência de convênio, deve obedecer 
ao cronograma previsto no termo ou no Plano de trabalho, ficando a efetiva realização do re-
passe sujeita à disponibilidade dos recursos em caixa da concedente.

Art. 33.  Os recursos serão mantidos pelo convenente em conta bancária específica, aberta 
em banco oficial.

Art. 34. Os recursos serão, obrigatoriamente, aplicados:
I - em caderneta de poupança se a previsão de seu uso for igual ou superior a 30 (trinta) 

dias; 
II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto las-

treada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos 
menores.

§1º Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no ob-
jeto do convênio ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de 
contas exigidos para os recursos transferidos;

§2º As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão 
ser computadas como contrapartida, devida pelo convenente.

Art. 35. A liberação das parcelas ficará condicionada à apresentação e aprovação, pelo 
órgão gestor e pelo Controle Interno, da prestação de contas parcial referente ao período an-
terior, e assim sucessivamente. 

Parágrafo único. Findo o contrato, será apresentada a prestação de contas do total dos 
recursos recebidos no período de vigência.

Art. 36.  A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das improprie-
dades ocorridas, nos casos a seguir especificados:

I - quando não tiver havido comprovação de boa e regular aplicação da parcela anterior-
mente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fisca-
lização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão concedente e/ou pelo órgão 
competente do Controle Interno da Prefeitura;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justifi-
cados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios 
fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execu-
ção do convênio;

III - quando for descumprida, pelo convenente, qualquer cláusula ou condição do convênio.
§1º A liberação das parcelas do convênio será suspensa definitivamente na hipótese de 

sua rescisão.
§2º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos financei-

ros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos ao órgão ou entidade concedente, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável.

Art. 37. Incumbe à Secretaria gestora e/ou ao Controle Interno da Prefeitura decidir sobre 
a regularidade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38. Integram o Projeto da Lei Orçamentária do Município de Carapicuíba para 2019 os 
seguintes relatórios e anexos:

I – dos riscos fiscais e providências;
II – Anexo I - das metas anuais;
III – Anexo II – avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
IV – Anexo III – metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios an-

teriores;
V – Anexo IV – evolução do patrimônio líquido dos três últimos exercícios;
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VI – Anexos V – origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos que 

dispõem sobre as metas fiscais e a descrição dos programas governamentais/metas/custos;
VII – Anexo VIII – estimativa e compensação da renúncia da receita;
VIII – Anexo IX – margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.
Parágrafo único. Os anexos VI e VII acompanharão a Lei Orçamentária Anual de 2019.

Art. 39. O valor total constante para o exercício de 2019 passa a ser de R$ 579.464.772,50 
(quinhentos e setenta e nove milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, setecentos e 
setenta e dois reais e cinquenta centavos).

Art. 40. Os valores apontados nos anexos deverão ser entendidos como indicativos, ad-
mitindo-se variações.

Art. 41. Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e re-
cursos financeiros previstos na programação de desembolso, e a inscrição de Restos a Pagar 
ficará limitada ao montante da disponibilidade de caixa, conforme determina a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Art. 42. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resul-
tantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal.

Art. 43. O Município aplicará anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mí-
nimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos 
recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos 
da Constituição Federal. 

Art. 44. As entidades privadas beneficiadas com recursos do Município, a qualquer título, 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com a finalidade de verificar o cumprimento 

das metas e dos objetivos orçamentários.

Art. 45. Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, remanejar ou transferir recursos, 
dentro de uma mesma categoria de programação, ou para outra, ou de um órgão para outro, 
até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do orçamento.

Art. 46. Se o Projeto de Lei Orçamentária não for sancionado/promulgado até o primeiro 
dia útil de 2019, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária até o li-
mite de 1/12 (um doze avos), do total de cada dotação, até a aprovação pelo Poder Legislativo.

Art. 47. O Poder Executivo tornará disponível a cópia da Lei de Diretrizes Orçamentária e 
seus respectivos anexos.

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Município de Carapicuíba, 26 de junho de 2018.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
MARCOS NEVES

Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no 
site do município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário Adjunto de Assuntos Jurídicos

Respondendo Interinamente
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LEI Nº 3.527, DE 26 DE JUNHO DE 2018
(Projeto de Lei nº 2.392/18, do Poder Executivo)

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências”.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Pau-
lo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na contabilidade municipal um Crédito Adicional Su-
plementar no montante de R$ 75.311.000,00 (setenta e cinco milhões, trezentos e onze mil reais), sendo R$ 
40.736.000,00 (quarenta milhões, setecentos e trinta e seis mil reais) por remanejamento, R$ 14.575.000,00 
(quatorze milhões, quinhentos e setenta e cinco mil reais) por superávit, e R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais) por excesso de arrecadação, suplementando as seguintes dotações abaixo:

Órgão: 03 SEGOV-SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
Unidade:   03.01 SEGOV-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal R$ 3.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                     R$ 18.000,00

Órgão: 04 – SECRETARIA MUNIC. DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Unidade: 04.01 –  GABINETE DO SECRETARIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas –Pessoal                                     R$ 450.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais R$ 175.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                     R$ 70.000,00

Órgão:   05 – SECRETARIA MUNIC. DA FAZENDA
Unidade:      05.01- GABINETE DO SECRETARIO- SEFAZ
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal R$ 390.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais R$ 95.000,00

Órgão: 06 – SEC. MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO GERAL
Unidade: 06.01 – SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS GERAIS
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.03                       Pensões R$ 120.000,00
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica            R$ 1.200.000,00

Órgão:        08 –SECRETARIA  MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO 
Unidade:     08.01- GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.361.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica             R$ 1.960.000,00
Unidade:     08.02  EDUCAÇÃO INFANTIL
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ:   3.3.9.0.30              Material De Consumo                                                R$ 1.775.000,00 
Func.Progr.: 12.365.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                     R$ 50.000,00
Func.Progr.: 12.365.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                R$ 100.000,00
Func.Progr.: 12.365.0027.2023 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - FUNDEB 60%
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal R$ 7.950.000,00
Unidade:      08. 03 SEME-ENSINO FUNDAMENTAL
Func.Progr.: 12.361.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                  R$ 20.000,00
Func.Progr.: 12.361.0027.2028  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 60%
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal R$ 6.370.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2030  MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR - 1º GRAU
Categ.Econ:   3.3.9.0.30              Material De Consumo                                                   R$ 700.000,00 

Órgão: 09 SEMO-SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
Unidade: 09.01 SEMO-OBRAS PÚBLICAS
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                   R$ 350.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal R$ 910.000,00
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica             R$ 3.000.000,00
Func.Progr.: 15.451.0006.2038 PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO E OBRAS COMPLEMENTARES 
DE VIAS URBANAS
Categ.Econ:   4.4.9.0.30              Material De Consumo                                                   R$ 230.000,00 

Órgão: 12 SDUH-SECRETARIA MUN. DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Unidade:  12.01 SDUH-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal R$ 105.000,00

Órgão: 13 SSMP-SEC. MUNIC. DE SAÚDE E MEDICINA PREVENTIVA
Unidade:   13.02 SSMP-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS
Func.Progr.: 10.301.0017.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal R$ 70.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais R$ 200.000,00
Func.Progr.: 10.301.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
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Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica               R$ 635.000,00
Func.Progr.: 10.302.0019.2047  MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal R$ 1.680.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                       R$ 300.000,00
Func.Progr.: 10.302.0019.2050  MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal       R$ 2.530.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                      R$ 420.000,00
Func.Progr.: 10.304.0020.2054  VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 40.000,00
Func.Progr.: 10.302.0019.2048  SAMU - SERVIÇO DE ATEDIMENTO MÓVEL DE URGENCIA
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 215.000,00
Func.Progr.: 10.305.0020.2055 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 40.000,00
Func.Progr.: 10.301.0018.2043  MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                       R$ 530.000,00

Órgão: 14 – SEC. MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO
Unidade: 14.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal            R$ 50.000,00

Órgão:       15 SASC-SECR. MUNIC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
Unidade:  15.01 - SASC-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                  R$ 51.000,00
Unidade:   15.02 SASC-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Func.Progr.: 08.224.0022.2060 CRAS / CATIC
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 408.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 70.000,00
Func.Progr.: 08.224.0026.2002 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 130.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                       R$ 290.000,00

Órgão: 16 SEMA-SEC. MUNIC. DO MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
Unidade:  16.01 SEMA-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                    R$ 1.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                   R$ 110.000,00

Órgão:      17 - SECULT-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
Unidade:  17.01 - SECULT-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                       R$ 5.000,00

Órgão:     18 SESEG-SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E CONTROLE URBANO
Unidade:  18.01 SESEG-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 270.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 40.000,00
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                  R$ 15.000,00
Func.Progr.: 06.181.0002.2077  GUARDA MUNICIPAL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 490.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 60.000,00

Órgão: 19 – SECR. MUNIC. DO DESENVOLVIMENTO ECON. SOCIAL E TRABALHO
Unidade: 19.01- GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                    R$ 2.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 160.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 15.000,00

Órgão:   20 - SEREC-SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E RENDAS
Unidade: 20.01 - SEREC-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                  R$ 10.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal       R$ 1.185.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais R$ 210.000,00

Órgão: 21 SMPEC-SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS E CONVÊNIOS
Unidade:  21.01 SMPEC-SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS E CONVÊNIOS 
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                    R$ 3.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 230.000,00
Func.Progr.: 15.451.0006.2038 PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO E OBRAS COMPLEMENTARES 
DE VIAS URBANAS
Categ.Econ:    4.4.9.0.51.01              Obras e Instalações                                               R$ 850.000,00
Categ.Econ:    4.4.9.0.51.02              Obras e Instalações                                               R$ 690.000,00
Categ.Econ:    4.4.9.0.51.05              Obras e Instalações                                            R$ 2.690.000,00

Art. 2º Constituem recursos para atender as suplementações de que tratam o artigo anterior, no valor 
R$ 40.736.000,00 (quarenta milhões, setecentos e trinta e seis mil reais), a anulação parcial das seguintes 
dotações abaixo discriminadas:

Órgão:        02 – GABINETE DO PREFEITO
Unidade:     02.01    GABINETE DO PREFEITO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 190.000,00

Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                      R$ 420.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:   3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                     R$ 15.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2006 MANUTENÇÃO DA OUVIDORIA GERAL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 180.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 50.000,00
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                  R$ 30.000,00

Órgão: 03 SEGOV-SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
Unidade:   03.01 SEGOV-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                       R$ 21.000,00
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                  R$ 10.000,00

Órgão:         05 – SECRETARIA MUNIC. DE A FAZENDA
Unidade:      05.01- GABINETE DO SECRETARIO- SEFAZ
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                     R$ 80.000,00
Func.Progr.: 15.451.0006.2011  MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA CIDADE
Categ.Econ:    4.4.9.0.51              Obras e Instalações                                                     R$ 450.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2009  DESPESAS BANCÁRIAS
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                R$ 100.000,00
Func.Progr.: 04.122.0011.2012  MANUTENÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITOS
Categ.Econ.: 4.4.90.52   Equipamentos e Material Permanente.             R$ 5.855.000,00
Categ.Econ:    4.4.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica             R$ 3.230.000,00

Órgão: 06 – SEC. MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO GERAL
Unidade: 06.01 – SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS GERAIS
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 610.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                      R$ 170.000,00
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                         R$ 60.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.01    Aposentadorias e Reformas                          R$ 65.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                     R$ 30.000,00

Órgão: 0 7 SECEL-SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
Unidade:  07.01 SECEL-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                     R$ 70.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 40.000,00

Órgão:        08 –SECRETARIA  MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO 
Unidade:     08.01- GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                    R$ 1.000.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                     R$ 300.000,00
Unidade:     08.02  EDUCAÇÃO INFANTIL
Func.Progr.: 04.365.0002.2021  MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - EMEI
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                    R$ 1.910.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                      R$ 370.000,00
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                       R$ 200.000,00
Func.Progr.: 12.365.0027.2023  MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - FUNDEB 60%
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                                     R$ 60.000,00
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                    R$ 1.100.000,00
Func.Progr.: 12.365.0027.2024 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - FUNDEB 40%
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal       R$ 7.950.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                    R$ 1.300.000,00
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                       R$ 310.000,00
Unidade: 08. 03 SEME-ENSINO FUNDAMENTAL
Func.Progr.: 04.361.0002.2027 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 310.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                      R$ 460.000,00
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                       R$ 330.000,00
Func.Progr.: 04.361.0027.2028  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 60%
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                                   R$ 100.000,00
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                       R$ 890.000,00
Func.Progr.: 04.361.0027.2029 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40%
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                       R$ 880.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                                  R$ 160.000,00
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                    R$ 1.570.000,00
Func.Progr.: 12.366.0002.2034  EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Categ.Econ:    3.1.90.94                   Indenizações Trabalhistas                                       R$ 150.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 315.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                R$ 1.000.000,00
Unidade: 08. 04 SEME-ENSINO MÉDIO E SUPERIOR
Func.Progr.: 12.362.0002.2031  CURSOS PRÉ-VESTIBULAR
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 480.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                      R$ 115.000,00

Órgão: 09 SEMO-SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
Unidade: 09.01 SEMO-OBRAS PÚBLICAS
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                  R$ 30.000,00

Órgão: 10 - SSM- SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
Unidade: 10.01 – SSM- VIAS, LOGRADOUROS, PARQUES E JARDINS- SEMSEM
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
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Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 440.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                      R$ 140.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                     R$ 40.000,00
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                  R$ 50.000,00

Órgão: 13 SSMP-SEC. MUNIC. DE SAÚDE E MEDICINA PREVENTIVA
Unidade:   13.02 SSMP-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS
Func.Progr.: 10.301.0018.2043  MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                 R$ 1.400.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                                 R$ 420.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:    3.3.9.0.36        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                   R$ 505.000,00
Func.Progr.: 10.301.0018.2044  SAÚDE BUCAL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 100.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 30.000,00
Func.Progr.: 10.302.0019.2049   CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS – CEO
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                        R$ 95.000,00
Func.Progr.: 10.301.0018.2045  AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                       R$ 100.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                                   R$ 30.000,00
Func.Progr.: 10.301.0018.2046  SAÚDE DA FAMILIA
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                      R$ 15.000,00

Órgão: 14 – SEC. MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO
Unidade:   14.02 – FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                         R$ 50.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                    R$ 400.000,00

Órgão:       15 SASC-SECR. MUNIC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
Unidade:  15.01 - SASC-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:  3.3.9.0.36 Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física R$ 108.000,00
Unidade:   15.02 SASC-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Func.Progr.: 08.224.0023.2062  ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                    R$ 100.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                         R$ 50.000,00
Func.Progr.: 08.243.0025.2065 AEPETI - PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                        R$ 1.000,00
 Func.Progr.: 08.244.0022.2061  PROGRAMAS SOCIAS – PSB
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                    R$ 300.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 70.000,00
Func.Progr.: 08.244.0023.2063  PROGRAMAS SOCIAS - PSEAC
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                    R$ 100.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 90.000,00
Func.Progr.: 08.244.0026.2066  UNIDADES DE CADASTRO ÚNICO
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                      R$ 10.000,00
Func.Progr.: 08.244.0026.2067   BOLSA FAMÍLIA
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 20.000,00
Func.Progr.: 08.244.0026.2068  BENEFÍCIOS SOCIAIS E AÇÕES COMUNITÁRIAS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                      R$ 80.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                        R$ 20.000,00

Órgão: 16 SEMA-SEC. MUNIC. DO MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
Unidade:  16.01 SEMA-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                    R$ 221.000,00
Categ.Econ:   3.3.9.0.30              Material De Consumo                                                   R$ 110.000,00 
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                         R$ 50.000,00

Órgão:      17 - SECULT-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
Unidade:  17.01 - SECULT-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 10.301.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                    R$ 5.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                         R$ 30.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                    R$ 110.000,00
 
Órgão:     18 SESEG-SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E CONTROLE URBANO
Unidade:  18.01 SESEG-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:  3.3.9.0.36 Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                              R$ 15.000,00
Func.Progr.: 06.182.0002.2099 DEFESA CIVIL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                     R$ 90.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                          R$ 15.000,00

Órgão: 19 – SECR. MUNIC. DO DESENVOLVIMENTO ECON. SOCIAL E TRABALHO
Unidade: 19.01- GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:  3.3.9.0.36 Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                                R$ 2.000,00 

Órgão:   20 - SEREC-SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E RENDAS
Unidade: 20.01 - SEREC-GABINETE DO SECRETÁRIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:  3.3.9.0.36 Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                              R$ 13.000,00

Órgão: 21 SMPEC-SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS E CONVÊNIOS
Unidade:  21.01 SMPEC-SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS E CONVÊNIOS 
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                          R$ 150.000,00

Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:  3.3.9.0.36 Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física                            R$ 140.000,00
Func.Progr.: 15.451.0006.2011  MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA CIDADE
Categ.Econ:    4.4.9.0.51             Obras e Instalações                                                      R$ 300.000,00

Órgão: 22 SIU-SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA
Unidade:      22.01  SIU-SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                                    R$ 810.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                      R$ 250.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:  3.3.9.0.36 Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física R$ 60.000,00

Órgão:           23 SGA-SECRETARIA MUNICIPAL GESTÃO ADMINISTRATIVA
Unidade:       23.01 SGA-SECRETARIA MUNICIPAL GESTÃO ADMINISTRATIVA
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                     R$ 230.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                                   R$ 70.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2090 CONTROLE INTERNO 
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                         R$ 97.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                                    R$ 35.000,00
Func.Progr.: 04.122.0003.2003 BENEFÍCIOS DIVERSOS AOS SERVIDORES
Categ.Econ:    3.3.9.0.39        Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica                    R$ 3.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2078 BOLSA AUXILIO, ESTAGIO E FRENTE DE TRABALHO
Categ.Econ:  3.3.9.0.36 Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Física R$ 25.000,00
Func.Progr.: 04.122.0002.2091  GESTÃO DE CONTRATOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 125.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                                                  R$ 50.000,00

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na contabilidade municipal um Crédito Adicional Suple-
mentar no montante de R$ 34.575.000,00 (trinta e quatro milhões, quinhentos e setenta e cinco mil reais), 
suplementando as seguintes dotações abaixo: 

Órgão: 04 – SECRETARIA MUNIC. DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Unidade: 04.01 –  GABINETE DO SECRETARIO
Func.Progr.: 04.122.0002.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal                       R$ 640.000,00

Órgão:         05 – SECRETARIA MUNIC. DE A FAZENDA
Unidade:      05.01- GABINETE DO SECRETARIO- SEFAZ
Func.Progr.: 28.843.0009.0003  PARCELAMENTO DE DIVIDAS
Categ.Econ.: 4.6.90.71 – principal da dívida contratual resgatada                    R$ 7.900.000,00

Órgão:        08 –SECRETARIA  MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO 
Unidade:     08.02  EDUCAÇÃO INFANTIL
Func.Progr.: 04.365.0002.2021  MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - EMEI
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal       R$ 2.500.000,00

Órgão: 13 SSMP-SEC. MUNIC. DE SAÚDE E MEDICINA PREVENTIVA
Unidade:   13.02 SSMP-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS
Func.Progr.: 10.304.0020.2054  VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 300.000,00
Func.Progr.: 10.305.0020.2055 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal          R$ 410.000,00

Órgão:       15 SASC-SECR. MUNIC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
Unidade:   15.02 SASC-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Func.Progr.: 08.244.0026.2002  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Categ.Econ.: 3.1.90.13 – Obrigações Patrimoniais                       R$ 150.000,00
Categ.Econ.: 3.1.90.11 – Venc. E Vantagens Fixas -Pessoal       R$ 2.600.000,00

Órgão: 21 SMPEC-SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS E CONVÊNIOS
Unidade:  21.01 SMPEC-SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS E CONVÊNIOS
Func.Progr.: 15.451.0006.2038 PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO E OBRAS COMPLEMENTARES 
DE VIAS URBANAS
Categ.Econ:    4.4.9.0.51.01              Obras e Instalações                                           R$ 20.000.000,00

Art. 4º Os recursos para atender as suplementações de que trata o artigo anterior serão fixados nos 
termos do inciso I, II e III do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de Março de 1964. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Carapicuíba, 26 de junho de 2018.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
MARCOS NEVES

Prefeito

Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no site do mu-
nicípio no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.

RICARDO MARTINELLI DE PAULA
Secretário Adjunto de Assuntos Jurídicos

Respondendo Interinamente
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ATOS OFICIAIS
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 05/2018 

GABARITO OFICIAL DAS PROVAS OBJETIVAS REALIZADAS EM 01/07/18
Artífice - Todas as Especialidades
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Carapicuíba, 2 de julho de 2018.

MARCO AURELIO DOS SANTOS NEVES Prefeito do Muni-
cípio de Carapicuíba, Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei,

Carapicuíba, 04 de julho de 2018.

R E S O L V E:

PORTARIA Nº. 657, DE 04 DE JULHO DE 2018 EXONERAR 
a pedido o(a) Senhor(a) REBECA LACERDA DE ESTREMADOIRO, 
matrícula 46539, do cargo de MÉDICO, do quadro de pessoal, retro-
agindo seus efeitos em 04 DE JUNHO DE 2018.

PORTARIA Nº. 658, DE 04 DE JULHO DE 2018 EXONERAR 
a pedido o(a) Senhor(a) SABRINA DE FATIMA OLIVEIRA CAETANO 
FREGULIA, matrícula 38588, do cargo de ENFERMEIRO, do qua-
dro de pessoal, retroagindo seus efeitos em 14 DE JUNHO DE 2018.

PORTARIA Nº. 659, DE 04 DE JULHO DE 2018 EXONERAR 
a pedido o(a) Senhor(a) VANESSA APARECIDA VELOSO, matrícula 
47326, do cargo de AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO DA EDU-
CAÇÃO BÁSICA, do quadro de pessoal, retroagindo seus efeitos em 
20 DE JUNHO DE 2018.

PORTARIA Nº. 660, DE 04 DE JULHO DE 2018 EXONERAR 
a pedido o(a) Senhor(a) ALINE CAROLINE DA SILVA SOUZA, ma-
trícula 47679, do cargo de COORDENADOR, do quadro de pessoal, 
retroagindo seus efeitos em 22 DE JUNHO DE 2018.

PORTARIA Nº. 661, DE 04 DE JULHO DE 2018 EXONERAR 
a pedido o(a) Senhor(a) THAIS NARJARA DOS SANTOS, matrícula 
48242, do cargo de PEB II - ARTES, do quadro de pessoal, retroa-
gindo seus efeitos em 26 DE JUNHO DE 2018.

PORTARIA Nº. 662, DE 04 DE JULHO DE 2018 CONCEDER, 
ao (a) Senhor (a) ANA LUCIA SANTOS LEMOS, matrícula 38735, 
ocupante do cargo de COZINHEIRA (O), lotado(a) na SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, licença 
sem remuneração de 02 anos, retroagindo seus efeitos em 14 DE 
JUNHO DE 2018, com prejuízos de seus vencimentos e demais van-
tagens do cargo com fundamento no artigo 50, da Lei Municipal nº 
1619/1993.

PORTARIA Nº. 663, DE 04 DE JULHO DE 2018 CONCEDER, 
ao (a) Senhor (a) EDNALVA MARIA DE SOUSA ESKENAZI, matrícu-
la 21032, ocupante do cargo de DENTISTA, lotado(a) na SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE, licença sem remuneração de 02 anos, 
retroagindo seus efeitos em 03 DE JULHO DE 2018, com prejuízos 
de seus vencimentos e demais vantagens do cargo com fundamento 
no artigo 50, da Lei Municipal nº 1619/1993.

PORTARIA Nº. 664, DE 04 DE JULHO DE 2018 CONCEDER, 
ao (a) Senhor (a) TEREZA CRISTINA DO NASCIMENTO, matrícula 
21116, ocupante do cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA I, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, licença 
sem remuneração de 02 anos, retroagindo seus efeitos em 02 DE 
JULHO DE 2018, com prejuízos de seus vencimentos e demais van-
tagens do cargo com fundamento no artigo 38, da Lei Municipal nº 
3052/2010 de 16 de dezembro de 2010.

PORTARIA Nº. 665, DE 04 DE JULHO DE 2018 CESSAR, os 
efeitos da portaria 226 DE 09 DE MARÇO DE 2018, que designou a 
Senhora CREUSA ALVES CRUZ, matrícula 6681, ocupante do car-
go de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, lotado na SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para responder pelo cargo de 
COORDENADOR PEDAGÓGICO, constante da Lei nº 3052, de 16 
de Dezembro de 2010, alterada pela Lei nº 3.305, de 09 de abril de 
2015, retroagindo seus efeitos em 07 DE JUNHO DE 2018.

PORTARIA Nº. 666, DE 04 DE JULHO DE 2018 DESIGNAR, 
o(a) Senhor(a) MARIA APARECIDA GOMES EZEQUIEL, matrícula 
20568, ocupante do cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁ-
SICA I, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
para responder acumulativamente pelo cargo de COORDENADOR 
PEDAGÓGICO, junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
retroagindo seus efeitos em 07 DE JUNHO DE 2018.

PORTARIA Nº.  667, DE 04 DE JULHO DE 2.018.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES Prefeito do Muni-
cípio de Carapicuíba, Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E:

ERRATA DA PORTARIA Nº. 628, DE 15 DE JUNHO DE 2018, 
ONDE SE–LÊ: PORTARIA Nº 628, DE 15 DE JUNHO DE 2018 EXO-
NERAR, a pedido o(a) Senhor(a) GISELE SANTOS DE PROENÇA, 
matrícula 48100, do cargo de ASSESSOR, do quadro de pessoal, 
retroagindo seus efeitos em 03 DE ABRIL DE 2018.

LEIA-SÊ: PORTARIA Nº. 628, DE 15 DE JUNHO DE 2018, 
EXONERAR, a pedido o(a) Senhor(a) GISELE SANTOS DE PRO-
ENÇA, matrícula 48100, do cargo de ASSESSOR, do quadro de 
pessoal, retroagindo seus efeitos em 11 DE JUNHO DE 2018.

  Publique, registre e cumpra-se.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
MARCOS NEVES
Prefeito Municipal

Registrada no livro próprio e publicada por afixação no lugar de 
costume, em 04 de julho de 2.018.
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VELOSO 
Av. Jatobá, 576 – telefone 4167-6806

ALDEIA DE CARAPICUÍBA 
Rua José Ailton de Camargo, s/nº 
telefone 4184-3867

SANTA BRÍGIDA
Rua Peruíbe, 4 – telefone 4186-2668

JANDAIA
Estrada Gopiúva, s/n - em frente 
ao condomínio Solaris

COHAB
Avenida Brasil, 292 – telefone 4184-1179

TRAGA SEU ENTULHO E 
MATERIAL RECICLÁVEL PARA O

ECOPONTO
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Anunciado no final de abril 
pela Prefeitura, por meio 
da Secretaria de Educação, 
o programa “Construindo o 
Futuro” iniciou uma série de 
reformas nas escolas na rede 
municipal de ensino, como 
reparos em telhados, manu-
tenção elétrica e hidráulica, 
acessibilidade, entre outros 
benefícios.

As primeiras unidades con-
templadas com o programa 
são: Emef Nai Molina do Ama-
ral, Emef Miguel Costa Júnior 
e a escola de educação infan-
til Cidade Ariston. As obras na 
unidade Nai Molina estão em 
fase intermediária. Já foram fi-
nalizadas as atividades de aca-
bamento da pintura, instalação 
da parte elétrica e hidráulica, 
troca do piso, construção de 
novo muro e substituição do 
forro em algumas salas de 
aula.

Ainda incluso no programa, 
as unidades receberão novos 
mobiliários; instalação de câ-

meras de segurança e alarmes; 
e novos computadores. As au-
las acontecem normalmente 
durante o período de reforma, 
em salas preparadas especial-

mente para acomodar os alu-
nos.

É importante destacar que a 
instalação de câmeras de se-
gurança e alarmes acontecerá 

em todas as 47 escolas da rede 
municipal de ensino. A Central 
de Videomonitoramento ficará 
na nova sede da Secretaria de 
Educação.

PROGRAMA DE 
REFORMA BENEFICIA
ESCOLAS MUNICIPAIS




